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Telessaúde em fisioterapia: nível de adesão entre 
fisioterapeutas e barreiras enfrentadas durante a 
pandemia da COVID-19
Telehealth in physical therapy: level of adherence among physical therapists and barriers faced 
during the COVID-19 pandemic
Telesalud en fisioterapia: grado de adherencia entre los fisioterapeutas y barreras afrontadas 
durante la pandemia del COVID-19
Karina Ayumi Martins Utida1, Flávia Soares Castello2, Luciana Shirley Pereira Zanela3, Mariana Bogoni 
Budib Hashiguchi4

RESUMO | A telessaúde em fisioterapia foi autorizada no 

Brasil somente após o início da pandemia da COVID-19, 

o que exigiu uma rápida adoção de adequações 

tecnológicas para garantir a prestação de serviços de 

saúde de forma remota, incluindo sua acessibilidade, e, 

portanto, não houve tempo para estruturação suficiente 

para a realização dessa modalidade. Este estudo 

investigou o nível de adesão e as barreiras enfrentadas 

por fisioterapeutas brasileiros em relação aos serviços 

de telessaúde prestados durante a crise provocada pela 

pandemia da COVID-19. Trata-se de um estudo transversal, 

que visou o maior número de participantes e, para 

isso, distribuiu um questionário de pesquisa eletrônica 

utilizando a plataforma online SurveyMonkey. Entre os 

245 fisioterapeutas incluídos no estudo, o nível de adesão 

aos serviços de teleconsulta, telemonitoramento e/ou 

teleconsultoria foi de 63,3% (n=155). Das modalidades 

utilizadas, 74,8% (n=116) aderiram à teleconsulta, 

71,0% (n=110) ao telemonitoramento e 23,9% (n=37) 

à teleconsultoria. As barreiras mais frequentemente 

assinaladas pelos profissionais foram: dificuldades 

de conexão com a internet (38,1%; n=59), problemas 

relacionados à tecnologia utilizada para o trabalho 

(29,7%; n=46) e falta de compatibilidade completa das 

modalidades de atendimento com a área de atuação 

(25,8%; n=40). Sendo assim, concluiu-se que foi alto o 

nível de adesão de fisioterapeutas brasileiros aos serviços 

de telessaúde no enfrentamento da crise provocada pela 

pandemia da COVID-19, apesar dos desafios enfrentados 

devido às dificuldades relacionadas à conexão com a 

internet e à utilização da tecnologia.

Descritores | Telemedicina; Modalidades de Fisioterapia.

ABSTRACT | Telehealth in physical therapy was only 

authorized in Brazil after the onset of the COVID-19 

pandemic, thus requiring rapid technological adaptations 

to guarantee the provision and accessibility of telemedicine 

services. Therefore, there was no time for anticipation 

and preparation for conducting this modality of service. 

This study aimed to investigate the level of adherence 

and the barriers faced by Brazilian physical therapists in 

coping with the crisis caused by the COVID-19 pandemic 

concerning telemedicine services. This is a cross-sectional 

study designed to reach the largest possible number of 

participants and, for this, an online survey questionnaire 

was applied using the SurveyMonkey platform. Among 

the 245 physical therapists included in the study, the level 

of adherence to telemedicine services was 63.3% (n=155). 
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Regarding the different telemedicine modalities, teleconsultation, 

telemonitoring, and teleconsulting presented levels of adherence 

of 74.8% (n=116), 71% (n=110), and 23.9% (n=37), respectively. The 

most frequently reported barriers included difficulties related to 

the internet connection (38.1%; n=59), technology-related issues 

(29.7%; n=46), and the lack of compatibility within Physical 

Therapy (25.8%; n=40). Therefore, the level of adherence to 

telemedicine services by Brazilian physical therapists in facing 

the crisis caused by the COVID-19 pandemic was high, and the 

main barriers faced included difficulties related to the internet 

connection and technology-related issues.

Keywords | Telemedicine; Physical Therapy Modalities.

RESUMEN | La autorización de la telesalud en fisioterapia en Brasil 

se llevó a cabo solamente después del inicio de la pandemia del 

COVID-19, lo que requirió una rápida adopción de adaptaciones 

tecnológicas para garantizar la oferta de servicios de salud de forma 

remota, incluida su accesibilidad, así no hubo tiempo para estructurar 

esta modalidad de manera suficiente. Este estudio analizó el grado 

de adherencia y las barreras de afrontamiento de los fisioterapeutas 

brasileños respecto a los servicios de telesalud ofrecidos durante 

la crisis provocada por la pandemia del COVID-19. Se trata de un 

estudio transversal, que abarcó una gran cantidad de participantes, 

quienes respondieron un cuestionario electrónico en la plataforma 

SurveyMonkey. Entre los 245 fisioterapeutas incluidos en el estudio, 

el grado de adherencia a los servicios de teleconsulta, telemonitoreo 

y/o teleconsulta fue del 63,3% (n=155). De las modalidades utilizadas, 

el 74,8% (n=116) fue teleconsulta, el 71,0% (n=110) telemonitoreo 

y el 23,9% (n=37) teleconsultoría. Las barreras observadas con 

mayor frecuencia por los profesionales fueron: dificultades para 

conectarse a Internet (38,1%; n=59), problemas relacionados con 

la tecnología utilizada para el trabajo (29,7%; n=46) y falta de 

compatibilidad completa de las modalidades de atención con el 

área de especialización (25,8%; n=40). Se concluye que el grado 

de adherencia de los fisioterapeutas brasileños a los servicios de 

telesalud para hacer frente a la crisis provocada por la pandemia 

del COVID-19 fue alto, a pesar de los desafíos de afrontamiento 

debido a las dificultades relacionadas con la conexión a internet y 

el uso de la tecnología.

Palabras clave | Telemedicina; Modalidades de Fisioterapia.

INTRODUÇÃO

A pandemia causada pelo novo coronavírus (SARS-
CoV-2), no início do ano de 2020, exigiu uma súbita e 
rápida adoção de adequações para a prestação de serviços 
de saúde, tais como o uso de tecnologias da informação e 
comunicação (TICs) para a avaliação e o acompanhamento 
de pacientes, além de consultorias na área da saúde, 
configurando um amplo campo denominado telessaúde1.

Apesar de apresentar patogenicidade substancialmente 
baixa2, a doença do coronavírus (COVID-19) se espalha de 
maneira eficiente por meio de gotículas e contato3, apresentando 
um número reprodutivo básico de 2,2 a 2,5 determinado em 
Wuhan2,4; sendo assim, medidas de distanciamento social 
foram cruciais para o controle da pandemia. Em atenção às 
recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
para garantir o atendimento da Fisioterapia à população e 
assegurar a saúde do profissional, o Conselho Federal de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional (Coffito) publicou a 
Resolução nº 516, de 20 de março de 20205. A resolução 
autoriza os serviços de teleconsulta, telemonitoramento e 
teleconsultoria e suspende, provisoriamente, os efeitos do 
artigo 15, inciso II da Resolução Coffito nº 424, de 8 de julho 
de 20136, que proibia consulta ou prescrição de tratamento 
fisioterapêutico não presencial.

Diversos centros de pesquisa na Austrália e no 
Canadá lideram estudos sobre a telessaúde. Na 
Fisioterapia, as pesquisas direcionadas à telessaúde se 
estendem a áreas diversas, como de reabilitação para os 
sistemas cardiovascular, tegumentar, neuromuscular e 
musculoesquelético7. Evidências atuais apontam efeitos 
positivos da adoção dessa modalidade de atendimento 
e monitoramento8-10, no entanto, mesmo em países 
desenvolvidos, as barreiras e os desafios para aplicação 
deste modelo de atendimento são diversos11-15.

Não foi possível antecipar e planejar a implementação 
e utilização do serviço de telessáude em Fisioterapia 
no Brasil, uma vez que não era permitido pelo Coffito 
até março de 2020. Até o momento, e considerando 
o que sabemos, não foram investigadas a adesão de 
fisioterapeutas aos serviços de telessaúde no contexto 
da pandemia, tampouco as possíveis barreiras 
enfrentadas por esses profissionais na utilização das 
modalidades de trabalho à distância. Sendo assim, o 
objetivo do estudo foi investigar o nível de adesão de 
fisioterapeutas brasileiros aos serviços de teleconsulta, 
telemonitoramento e teleconsultoria no enfrentamento 
da crise provocada pela pandemia da COVID-19 
e identificar as possíveis barreiras enfrentadas na 
prestação desses serviços.
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METODOLOGIA

Desenho do estudo, população, local e critérios 
de seleção

Trata-se de um estudo transversal realizado com 
fisioterapeutas residentes em todo o território brasileiro, 
no período de março a julho de 2021. Os critérios de 
inclusão consistiram em: ser fisioterapeuta com registro 
profissional ativo no Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional (Crefito) da região na qual atua, residir 
em território brasileiro, ter atuado como fisioterapeuta em 
serviços de avaliação, monitoramento e/ou consultoria no 
período após a publicação da Resolução Coffito nº 516, 
de 20 de março de 2020, e não trabalhar exclusivamente 
em serviços de fisioterapia hospitalar, visto que isso 
impossibilitaria sua adesão aos serviços analisados no estudo. 
Foram excluídos os participantes que não preencheram 
o campo de aceite do termo de consentimento livre e 
esclarecido (TCLE) e aqueles que não responderam à 
questão sobre a adesão aos serviços investigados no estudo.

Para o cálculo da amostra, foi considerado o número 
de 305.309 fisioterapeutas com registro ativo em 2020 no 
Brasil (fornecido via e-mail pelo Coffito), com nível de 
confiança de 95% e margem de erro igual a 5%, resultando 
na necessidade de 384 participantes para a amostra.

Coleta de dados

O estudo foi elaborado para envolver o maior número 
possível de participantes e, desta forma, coletar dados de uma 
grande amostra por conveniência. Para isso, foi criado um 
questionário de pesquisa eletrônica com tempo de resposta 
previsto de 5 a 10 minutos, utilizando a plataforma online 
SurveyMonkey. Foi utilizada a estratégia “bola de neve” 
para distribuir o questionário para fisioterapeutas de todo o 
país, utilizando mídias sociais e fóruns, solicitando que eles 
também contribuíssem com a distribuição do questionário 
de coleta de dados. A divulgação para participar da pesquisa 
e a distribuição do link de acesso foram realizadas por 
meio de parcerias com páginas relacionadas à Fisioterapia 
disponíveis nas redes sociais Facebook e Instagram. 
Os responsáveis pelas páginas foram contatados pelos 
pesquisadores por mensagem (inbox, no Facebook, e direct 
message, no Instagram) e, caso demonstrassem interesse em 
acolher a pesquisa, recebiam o link de acesso ao questionário 
para a divulgação. A pesquisa foi divulgada, ainda, nas 
redes sociais dos membros da equipe de pesquisa. Além 
disso, foi também solicitado apoio aos Crefitos de todas 

as regiões e das associações brasileiras de especialidades da 
Fisioterapia para a divulgação da pesquisa.

Na ausência de questionários padronizados e validados 
sobre a temática, as questões foram desenvolvidas 
considerando o contexto brasileiro de pandemia e a linguagem 
adotada na nova regulamentação que permitiu os serviços 
de telessaúde prestados por fisioterapeutas brasileiros. As 
perguntas foram revisadas por todos os autores quanto à 
relevância, adequação, legibilidade e redação.

Ao clicar no link de acesso, o possível participante era 
direcionado a uma página de boas-vindas, contendo o título 
da pesquisa, seus objetivos e o convite para participação, e, em 
seguida, a uma apresentação dos critérios de elegibilidade. Ao 
preencher todos os critérios de elegibilidade, o participante 
era direcionado à página com o TCLE a ser baixado e salvo 
pelo participante. Após a pergunta de consentimento, o 
questionário apresentava os domínios “dados demográficos” 
(idade, gênero e estado de residência), “tempo de formação 
em Fisioterapia” e “formação acadêmica”. Como a próxima 
sessão de questionamentos era direcionada à coleta de 
informações sobre telessaúde, para que o participante 
pudesse compreender as diferentes modalidades de 
serviço, foram informadas as definições de teleconsulta, 
telemonitoramento e teleconsultoria. A teleconsulta foi 
definida como consulta clínica registrada e realizada pelo 
fisioterapeuta à distância. O telemonitoramento foi definido 
como acompanhamento à distância de pacientes atendidos 
previamente no formato presencial. Por fim, a teleconsultoria 
foi descrita como comunicação registrada e realizada entre 
profissionais, gestores e outros interessados da área da saúde 
para esclarecer dúvidas sobre procedimentos clínicos, ações 
de saúde e questões relacionadas ao processo de trabalho5. 
Nessa seção, os participantes foram questionados se alguma 
vez haviam prestado serviço por meio das modalidades de 
teleconsulta, telemonitoramento e/ou teleconsultoria. Em 
caso afirmativo, eram questionados quanto ao tipo de serviço 
aderido, ao nível de dificuldade experimentado com o uso 
da(s) modalidade(s) (em uma escala Likert de cinco pontos, 
variando de “nenhuma dificuldade” a “dificuldade muito alta”), 
às ferramentas de tecnologia, informação e comunicação 
utilizadas e às barreiras enfrentadas. Para formular a lista de 
possíveis barreiras, foram utilizados os tipos já reportados 
em estudos prévios11-14,16,17. Em caso de resposta negativa 
quanto à adesão aos serviços de telessaúde, o participante era 
questionado quanto aos motivos para a não adesão. Visando 
obter a maior quantidade de informações sobre a experiência 
dos participantes da pesquisa, foram utilizadas questões 
de múltipla escolha com respostas predeterminadas e um 
campo aberto para permitir a adição de algum comentário.
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Aspectos éticos

Todos os aspectos éticos da Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde nº 466/2012 e da Declaração de 
Helsinki foram respeitados.

Análise estatística

Os dados coletados foram tabulados e compilados 
no programa Excel (Microsoft), e a análise estatística 
descritiva dos dados foi efetuada com auxílio do 
programa SigmaPlot, versão 12.0. Os resultados das 
variáveis analisadas neste estudo foram apresentados na 
forma de estatística descritiva. As variáveis categóricas 
foram descritas por meio de medidas de frequência 
absoluta (n) e relativa (%), e as variáveis numéricas 
foram expressas pelas medidas de tendência central 
(média) e variabilidade (desvio-padrão). Os intervalos 
de confiança de 95% (IC95%) das principais proporções 
foram calculados e reportados.

RESULTADOS

No total, 399 pessoas acessaram a página inicial do 
formulário de coleta e, destas, 356 preencheram os critérios 
de elegibilidade para participar da pesquisa. Contudo, 
apenas 274 fisioterapeutas concordaram em participar da 
pesquisa. Destes, 29 participantes foram excluídos por não 
preencherem dados suficientes do formulário. A amostra 
final foi composta por 245 fisioterapeutas, com idade entre 
21 e 56 anos, com média de 32,29±6,72 (média±desvio-
padrão). Com relação ao sexo, 78,0% (n=191) eram do sexo 
feminino e 22,0% (n=54) eram do masculino. A maioria 
dos fisioterapeutas participantes da pesquisa residiam nas 
regiões Sudeste (40,8%, n=100), Nordeste (18,8%, n=46) 
e Centro-Oeste (16,3%, n=40). Com relação ao tempo 
de atuação como fisioterapeuta, foi encontrada maior 
proporção de profissionais que atuava havia 10 anos ou 
mais (38,4%; n=94), em comparação com outros estratos. 
Neste estudo, foi encontrada maior proporção de indivíduos 
graduados com especialização (59,2%; n=145) e menor 
proporção de profissionais com doutorado (4,1%; n=10). 
Os dados estão apresentados na Tabela 1.

Tabela 1. Resultados referentes às variáveis idade, sexo, região de residência, tempo de atuação como fisioterapeuta e formação acadêmica 
entre os fisioterapeutas incluídos no estudo (n=245), Brasil, 2021

Variável Média±DP ou % (n)(n)(n)

Idade (anos) 32,29±6,72

Sexo

Feminino 78,0 (191)

Masculino 22,0 (54)

Região brasileira na qual reside

Sudeste 40,8 (100)

Nordeste 18,8 (46)

Centro-Oeste 16,3 (40)

Sul 16,3 (40)

Norte 7,8 (19)

Tempo de atuação como fisioterapeuta

Menos de 1 ano 13,1 (32)

Pelo menos 1 ano, mas menos de 3 anos 15,5 (38)

Pelo menos 3 anos, mas menos de 5 anos 14,3 (35)

Pelo menos 5 anos, mas menos de 10 anos 18,8 (46)

10 anos ou mais 38,4 (94)

Formação acadêmica*

Pós-Graduação lato sensu 59,2 (145)

Pós-Graduação stricto sensu a nível de mestrado 9,8 (24)

Pós-Graduação stricto sensu a nível de doutorado 4,1 (10)

Não têm outra titulação 31,0 (76)

*Era permitido marcar mais de uma alternativa.
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Dos 155 fisioterapeutas que aderiram às modalidades 
de telessaúde, 149 responderam à pergunta sobre o 
nível de dificuldade percebido e a maioria o classificou 
como moderado (45,6%, IC95%: 38, 54; n=68) ou baixo 
(40,3%, IC95%: 33, 48; n=60). Quando questionados 
sobre a modalidade a qual os participantes haviam 
aderido, 74,8% (IC95%: 67, 81; n=116) aderiram 
à teleconsulta, 71,0% (IC95%: 63, 78; n=110) ao 

telemonitoramento e 23,9% (IC95%: 18, 31; n=37) 
à teleconsultoria. Dos fisioterapeutas que aderiram às 
modalidades, 34,2% (IC95%: 27, 42; n=53) relataram 
ter prestado atendimento a pessoas que se encontravam 
fora do estado de residência do fisioterapeuta. Além 
disso, constatou-se que apenas 22,3% (IC95%: 13, 36; 
n=12) estavam inscritos no Crefito da região onde se 
localizava o contratante.

Tabela 2. Resultados referentes ao nível de adesão aos serviços de teleconsulta, telemonitoramento e teleconsultoria no enfrentamento 
da crise provocada pela pandemia da COVID-19 (n=245), ao nível de dificuldade percebido (n=149) e aos motivos para a não adesão 
(n=90), Brasil, 2021

Variável n % (IC 95%)

Adesão às modalidades investigadas

Sim 155 63,3 (57, 69)

Nível de dificuldade percebido

Nenhuma dificuldade 12 8,1 (4, 14)

Dificuldade baixa 60 40,3 (33, 48)

Dificuldade moderada 68 45,6 (38, 54)

Dificuldade alta 8 5,4 (3, 10)

Dificuldade muito alta 1 0,7 (0, 4)

Não 90 36,7 (31, 43)

Motivos para a não adesão*

“Porque as modalidades de atendimento não são compatíveis com a minha área de atuação” 39 43,3 (34, 54)

“Porque não acredito que estas modalidades possam oferecer resultados positivos no meu campo de trabalho” 29 32,2 (23, 42)

“Porque os usuários dos serviços prestados por mim não são capacitados o suficiente para utilizar os meios tecnológicos” 20 22,2 (15, 32)

“Porque eu não sabia como oferecer estes serviços” 10 11,1 (6, 19)

“Porque eu não tinha conhecimento sobre a possibilidade de oferecer estes serviços 10 11,1 (6, 19)

“Porque não me sinto capacitado o suficiente para utilizar meios tecnológicos no meu campo de trabalho” 9 10,0 (5, 18)

“Porque os usuários dos serviços prestados por mim não aceitaram” 9 10,0 (5, 18)

“Por dificuldades relacionadas à cobrança deste tipo de serviço” 7 7,8 (4, 15)

“Porque os usuários dos serviços prestados por mim tiveram problemas relacionados à tecnologia que seria utilizada 
para o trabalho (como problemas de conexão com a internet, problemas com o aparelho celular/smartphone/
computador/notebook/tablet)”

7 7,8 (4, 15)

Outros motivos citados com menor frequência 21 23,3 (16, 33)

*Era permitido assinalar mais de uma alternativa.

O nível de adesão aos serviços de teleconsulta, 
telemonitoramento e teleconsultoria no enfrentamento 
da crise provocada pela pandemia da COVID-19 foi 
de 63,3% (IC95%: 57, 69; n=155). Os participantes 
que aderiram às modalidades foram solicitados a 
apontar o nível de dificuldade percebido ao utilizar 
as modalidades de telessaúde. Entre os indivíduos 
que não aderiram às modalidades (36,7%, IC95%: 
31, 43; n=90), os motivos mais citados para justificar 

a não adesão foram: as modalidades de atendimento 
não eram compatíveis com a sua área de atuação 
(43,3%, IC95%: 34, 54; n=39), não acreditavam que 
as modalidades poderiam oferecer resultados positivos 
no seu campo de trabalho (32,2%, IC95%: 23, 42; 
n=29) e os usuários dos serviços prestados por eles 
não eram suficientemente capacitados para utilizar 
os meios tecnológicos (22,2%, IC95%: 15, 32; n=20). 
Mais detalhes são apresentados na Tabela 2.
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Tive problemas relacionados à quebra de sigilo do(s) paciente(s) 1,9%

2,6%

4,5%

10,3%

11,6%

11,6%

11,6%

13,5%

24,5%

25,2%

25,8%

29,7%

29,7%

38,1%

0 10 20 30 40 50 60

Não relataram qualquer barreira

Tive dificuldades relacionadas ao uso da tecnologia no meu campo de trabalho 

Tive dificuldade em encontrar orientações/recomendações/
documentos para nortear e/ou respaldar a minha prática

Tive problemas relacionados à segurança do(s)
paciente(s) (como quedas, piora do quadro)

As modalidades tornaram o atendimento muito impessoal

Fui, em alguma medida, resistente em aceitar estes modelos de atendimento

Os usuários dos serviços prestados por mim não eram capacitados
o suficiente para utilizar meios tecnológicos

Tive dificuldades com relação à cobrança deste tipo de serviço

As modalidades de atendimento não são totalmente
compatíveis com a minha área de atuação

Os usuários dos serviços prestados por mim tiveram
 problemas relacionados à tecnologia utilizada para o trabalho

Os usuários dos serviços prestados por mim eram 
resistentes a mudanças no modelo de atendimento

Tive dificuldades relacionadas à conexão com a internet

Número de participantes

Senti que o uso destas modalidades não ofereceram os resultados que eu esperava

Gráfico 2. Gráfico de barras ilustrando as barreiras enfrentadas pelos fisioterapeutas participantes que aderiram aos serviços de 
teleconsulta, telemonitoramento e teleconsultoria

Em referência às TICs utilizadas nos atendimentos, 
os participantes utilizaram: chamada de vídeo/
videoconferências (86,5%, IC95%: 80, 91; n=134), envio de 
vídeos (52,3%, IC95%: 44, 60; n=81), envio de mensagens 
de texto (41,9%, IC95%: 34, 50; n=65) e envio de mensagens 
de voz (37,4%, IC95%: 30, 45; n=58) (Gráfico 1).

Quanto às barreiras enfrentadas, os fisioterapeutas 
apontaram dificuldades relacionadas à conexão com a 

internet (38,1%, IC95%: 31, 46; n=59), à resistência dos 
usuários às mudanças no modelo de atendimento (29,7%, 
IC95%: 23, 37; n=46), à tecnologia utilizada para o trabalho 
(como problemas do usuário do serviço com o aparelho 
celular/smartphone/computador/notebook/tablet) (29,7%, 
IC95%: 23, 37; n=46), à falta de compatibilidade completa 
das modalidades de atendimento com a área de atuação 
(25,8%, IC95%: 20, 33; n=40), entre outras (Gráfico 2).
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Gráfico 1. Gráfico de barras ilustrando as ferramentas de tecnologia, informação e comunicação utilizadas pelos fisioterapeutas 
participantes da pesquisa, Brasil, 2021
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DISCUSSÃO

O principal achado deste estudo foi o alto nível 
de adesão dos fisioterapeutas brasileiros aos serviços 
de teleconsulta, telemonitoramento e teleconsultoria 
durante o período de pandemia da COVID-19. Até o 
momento não foram identificados outros estudos que 
analisaram a adesão desses profissionais às modalidades, 
visto que estas eram impedidas pelo Código de Ética e 
Deontologia da Fisioterapia6 até março de 2020, ano de 
início da pandemia.

Sobre a temática deste estudo, entre maio e junho 
de 2020, ainda na fase inicial da pandemia, Fernandes 
et al.18 investigaram as impressões de fisioterapeutas e 
consumidores sobre serviços de reabilitação remota. Os 
autores evidenciaram que metade dos fisioterapeutas não 
estavam confiantes em oferecer serviços de reabilitação 
pela internet e, em contraste, os consumidores de serviços 
de Fisioterapia pareciam estar confiantes e dispostos a 
participar de programas de reabilitação nesse formato, 
caso fosse necessário. Somando-se a este estudo, nossa 
coleta de dados foi realizada cerca de um ano após a 
declaração de estado de pandemia pela OMS, o que 
possibilitou verificar a real adesão dos profissionais às 
modalidades de trabalho à distância, bem como o nível 
de dificuldade percebida, as ferramentas mais utilizadas, 
as barreiras enfrentadas e os motivos para a não adesão 
às modalidades.

Com relação aos motivos para a não adesão, a 
incompatibilidade com a área de atuação do fisioterapeuta 
e a crença de que as modalidades não conseguem oferecer 
resultados positivos no campo de atuação do profissional 
foram reportadas com frequência. A justificativa de 
incompatibilidade era um resultado esperado, considerando 
que diversos profissionais atuam em especialidades da 
Fisioterapia que utilizam o toque e o contato físico 
como principais ferramentas de trabalho (como é o caso 
da Fisioterapia em Osteopatia, em Quiropraxia e em 
Acupuntura e da Fisioterapia Dermatofuncional). O que 
muitos profissionais podem não saber é que as evidências 
apontam para um surpreendente sucesso na adoção da 
telessaúde em pacientes com queixas diversas, e até mesmo 
profissionais que utilizam técnicas manuais podem adotar 
as modalidades de atendimento à distância como parte 
do seu processo de trabalho19.

As evidências atuais revelam que pessoas que receberam 
atendimentos de telerreabilitação após acidente vascular 
cerebral tiveram resultados semelhantes àqueles que 
realizaram tratamento presencialmente quanto ao nível de 

independência em atividades da vida diária8. Esse resultado 
sugere a telerreabilitação como modalidade apropriada, 
embora ainda sejam necessários estudos de alta qualidade 
metodológica para conclusões mais precisas a respeito da 
relação custo-efetividade da modalidade. Importa destacar 
que a telerreabilitação pode promover o envolvimento 
do paciente nos cuidados de saúde e desempenha 
papel importante na melhoria dos resultados de saúde 
em pacientes com condições musculoesqueléticas20-22, 
podendo oferecer novas oportunidades para a educação 
em saúde e facilitar a adoção de estratégias de mudança 
de comportamento, levando o paciente a um estilo de vida 
mais ativo23. Na reabilitação de pacientes com insuficiência 
cardíaca, o uso da modalidade também trouxe resultados 
efetivos com menores custos10.

Os resultados deste estudo mostram despreparo no 
cenário brasileiro diante do súbito decreto de situação 
pandêmica e da consequente publicação da Resolução 
nº 516, de 20 de março de 20205, que autorizou os 
serviços telessaúde na Fisioterapia. Uma grande parcela 
dos participantes apontou que não se sentia capacitado 
o suficiente para utilizar meios tecnológicos no seu 
campo de trabalho, não sabia como oferecer esses 
serviços, não tinha conhecimento sobre a possibilidade 
de oferecer esses serviços e, até mesmo, que enfrentava 
dificuldades relacionadas à cobrança desse tipo de serviço. 
As dificuldades relacionadas à cobrança do serviço de 
telessaúde foram previstas desde o início da pandemia. 
Fernandes et al.18 identificaram que, apesar de os 
consumidores dos serviços de reabilitação se mostrarem 
dispostos a participar de programas de reabilitação por 
telessaúde, poucos pagariam o mesmo valor cobrado no 
serviço presencial pelo serviço online.

Apesar de se tratar de uma nova alternativa para 
fisioterapeutas brasileiros, as modalidades de telessaúde 
investigadas neste estudo vêm sendo apontadas há mais 
de duas décadas como uma esperança de possibilitar o 
acesso e ajudar a enfrentar os desafios sociais na prestação 
de serviços de reabilitação, superando distâncias e 
gastos excessivos com o deslocamento de profissionais 
e pacientes24,25. Trata-se, na realidade, de uma área já 
existente em outros países e com crescimento anual 
considerável, contando com diversos guias clínicos 
práticos publicados na língua inglesa26-30. Por outro 
lado, ainda faltam documentos publicados na língua 
portuguesa31 e adaptados para a realidade brasileira 
que sejam voltados para auxiliar os profissionais na 
continuidade do trabalho mesmo em situação de 
isolamento.
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No que diz respeito às barreiras enfrentadas, os 
dados deste estudo se diferenciam de parte da literatura 
publicada11-14,17, visto que os fisioterapeutas brasileiros 
apontaram dificuldades relacionadas principalmente a 
problemas com a internet, barreira menos presente em 
países desenvolvidos. Já as barreiras organizacionais, 
relacionadas às políticas de reembolso aos profissionais 
pelos serviços de saúde, são mais comumente citadas 
em outros estudos11,12. Outra barreira frequentemente 
reportada na literatura e pelos participantes do estudo 
foi a dificuldade relacionada ao uso de tecnologia pelos 
pacientes32-34. No estudo de Tyagi et al.32, que utilizou 
dispositivo de vídeo para a prescrição de exercícios 
terapêuticos e instrumentos de monitorização dos 
pacientes atendidos, as barreiras identificadas pelos 
fisioterapeutas dizem respeito às dificuldades no processo 
de avaliação dos pacientes, aos problemas com a interface 
do dispositivo utilizado e ao limitado escopo dos exercícios, 
além de problemas de conexão com a internet. Os autores 
adicionam ainda que fatores como idade, gravidade da 
incapacidade, suporte de cuidadores e cultura influenciam 
a percepção de pacientes que recebem tratamento por 
telessaúde. Similarmente, os resultados deste estudo 
apontam que uma parcela importante de fisioterapeutas 
reporta que seus clientes/usuários eram resistentes a 
mudanças no modelo de atendimento. Considerando 
que as modalidades de atendimento eram novas para a 
população brasileira, não houve tempo suficiente para que 
os usuários pudessem se adaptar à ideia de ser avaliado 
ou receber tratamento à distância.

Este estudo apresenta limitações. A primeira se 
relaciona ao formulário de coleta de dados, que permitia 
que o participante não respondesse a todas as questões e 
avançasse para as etapas seguintes, acarretando um número 
considerável de perguntas não respondidas. Outra limitação 
inerente ao método de coleta de dados é a impossibilidade 
de o participante realizar questionamentos para esclarecer 
dúvidas enquanto responde à pesquisa. Além disso, não 
foi possível identificar o quantitativo de profissionais com 
cadastro ativo por região do Brasil, impossibilitando a 
verificação da representatividade de cada uma delas, e, por 
fim, não foi atingido o tamanho amostral calculado para 
garantir a representatividade do estudo.

CONCLUSÃO

O nível de adesão dos fisioterapeutas brasileiros 
aos serviços de teleconsulta, telemonitoramento e 

teleconsultoria durante o enfrentamento da crise provocada 
pela pandemia da COVID-19 foi alto, e as modalidades 
mais frequentemente adotadas foram a de teleconsulta 
e teleconsultoria. Por fim, dificuldades relacionadas 
à conexão com a internet e problemas relacionados 
à tecnologia utilizada para o atendimento foram as 
principais barreiras enfrentadas pelos profissionais.
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